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Resumo 

O texto reflete sobre o trabalho dos Centros Sociais da Companhia de Jesus 
na América Latina e no Caribe, revelando a delicada articulação entre fé, 

justiça e transformação socioambiental que desenvolvem em suas práticas 
institucionais, inspirados pelo Decreto 4 da XXXII Congregação Geral.  

Também reflete como, no século XXI, essa atuação abraça a Ecologia Integral, 
inspirada na encíclica Laudato Si’ e nas Quatro Preferências Apostólicas 

Universais, como eixos centrais de sua atuação baseada na fé, em busca de 
justiça. Ele é fruto de uma pesquisa qualitativa, baseada em entrevistas com 
representantes de cinco destas organizações em Honduras, México, Brasil  
e Peru, que investigou princípios, metodologias e desafios atuais de tais 

organizações. Os resultados demonstram que os Centros Sociais atuam como 
mediadores na defesa dos direitos humanos e socioambientais, promovendo 

formação crítica, fortalecimento comunitário e redes de cooperação.  
Conclui-se que esses Centros são verdadeiros agentes estratégicos da 

Companhia de Jesus, capazes de unir fé e justiça, e seu trabalho evidencia  
a força da missão jesuíta na promoção de transformações profundas em 

nossas sociedades e na própria relação com a natureza.
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1. Introdução

A trajetória dos Centros Sociais da Compa-
nhia de Jesus é central para a missão jesuíta, ar-
ticulando fé, justiça e leitura crítica da realidade, 
desde os primeiros Centros de Investigação e 
Ação Social (CIAS), criados nos anos 1950, até os 
atuais Centros articulados pela Conferência dos 
Provinciais para a América Latina e Caribe (CPAL) 
em uma ampla Rede de Centros Sociais (RSC) 
com cerca de 40 organizações. Sua presença 
apostólica evoluiu em diálogo com os sinais dos 
tempos, enfrentando o aprofundamento das desi-
gualdades socioeconômicas, a instabilidade de-
mocrática e a degradação ecológica, que acome-
tem ciclicamente nosso continente. 

Esse Centros incorporaram as orientações da 
II e da III Conferência Geral do Episcopado Latino-
-Americano e Caribenho (CELAM) Conferência de 
Medellín (1968) e Puebla (1979), consolidando 
uma pastoral comprometida com os pobres e com 
a transformação das estruturas de exclusão (Gon-
zález, 2015). Os CIAS, encarnando essa missão, 
foram pioneiros ao produziram diagnósticos sobre 
pobreza, concentração de poder e injustiças estru-
turais na América Latina, fornecendo fundamentos 
metodológicos e pastorais para a ação engajada 
da Igreja. Posteriormente, este modo de proceder 
seria raiz da prática comunitária e sociopolítica 
que caracteriza os Centros Sociais da atualidade 
(Compañía de Jesús, 1975; González, 2015).

A princípio, esse movimento se sustenta em 
três pilares sócio-pastorais decisivos: a Teologia 
da Libertação, que afirma a inseparabilidade en-
tre fé cristã e transformação das estruturas de 
opressão (Boff, 1995; Gutiérrez, 1988); a Educa-
ção Popular freiriana, voltada ao diálogo, à cons-
ciência crítica e ao protagonismo coletivo (Freire, 
2019); e a experiência das Comunidades Eclesiais 
de Base, que construíram uma eclesialidade de-
mocrática e territorializada, geradora de partici-
pação e cidadania (Compañía de Jesús, 2016; 
González, 2015). Parece, inclusive, que em certa 
medida o próprio Decreto 4 recebe significativa 
influência destes legados latinos, ao afirmar que 

a missão da Companhia de Jesus no mundo con-
temporâneo deve unir inseparavelmente o servi-
ço da fé e a promoção da justiça, onde não basta-
ria anunciar o Evangelho sem enfrentar as 
injustiças que impedem a vida digna dos povos.

“Perante toda esta complexidade de pro-
blemas se encontrou a Congregação Geral, 
quando a 14 de dezembro de 1974 foi apre-
sentada a primeira relação sobre a missão 
da Companhia e a justiça no mundo que uni-
ficara os dois temas: «critérios do nosso 
serviço apostólico» daquela e «promoção 
da justiça».”. (1974, n.3). 

Esses elementos conformaram uma cultura 
político-teológica que alimentou a missão social 
da Companhia, permitindo que os Centros se en-
raizassem nos territórios e dialogassem com mo-
vimentos sociais, sindicatos, comunidades indí-
genas e organizações populares. Assim, a 
Congregação Geral XXXII (1974-1975) marcou 
esse divisor de águas ao consolidar o princípio da 
“fé que faz justiça”, com o Decreto 4 redefinindo a 
missão jesuíta e a partir desse marco, os Centros 
Sociais se reposicionam como instrumentos es-
tratégicos da missão, articulando pesquisa, refle-
xão teológica, formação popular e incidência pú-
blica (Compañía de Jesús, 1975; Morán, 2018). 

“A missão da Companhia de Jesus, hoje, 
é o serviço da fé, do qual a promoção da 
justiça constitui uma exigência absoluta en-
quanto faz parte da reconciliação dos ho-
mens, exigida pela reconciliação dos mes-
mos com Deus. (1975, n. 2).” 

SJMR oferta serviços na 1ª Jornada de Atenção Integral de Bonfim
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No entanto, essa atuação ocorreu em contex-
tos complexos de nossos continentes como re-
pressão, ditaduras, avanço do modelo neoliberal 
e consequente assassinatos de defensores de di-
reitos humanos como Vicente Cañas SJ (1987), 
os mártires da UCA (1989) e, mais recentemente, 
Marcelo Pérez (2024), evidenciando o custo ético 
e histórico da missão de “caminhar com os exclu-
ídos” (Boff, 1995; González, 2015). No século XXI, 
diante de crises climáticas, migrações forçadas, 
violência estrutural e erosão democrática, os 
Centros Sociais, articulados na Rede da CPAL, 
aprofundam sua missão em diálogo com as Qua-
tro Preferências Apostólicas Universais (2019): 

1ª •  Mostrar o Caminho a Deus  
através dos Exercícios Espirituais; 

2ª •  Caminhar com  
os excluídos;

3ª •  Acompanhar os jovens na  
construção de um futuro esperançoso; 

4ª •  Apoiar o cuidado da Casa Comum 
—, integrando espiritualidade, justiça 
social e ecologia integral. 

(Compañía de Jesús, 2016; CPAL, 2021). 

O cenário latino-americano e caribenho atual, 
marcado pelo desmatamento predatório, vulne-
rabilidade dos territórios e fragilidade democrá-

tica, convoca os Centros a reafirmarem sua voca-
ção profética, reforçada pela Preferência em 
“caminhar com os descartados,” que atualiza a 
opção pelos pobres, justamente preconizada pe-
las matrizes anteriormente citadas, ligadas a Te-
ologia da Libertação e da Educação Popular. Nes-
te contexto, a Preferência Apostólica Universal 
ligada ao “apoio a cuidar da Casa Comum”, inspi-
rado na encíclica Laudato Si’ (Papa Francisco, 
2015), que, por sua vez, insere a ecologia no cen-
tro da missão de fé e justiça, na ação jesuíta, re-
conhecendo a interdependência entre humanida-
de e Natureza (Morán, 2018; Freire, 2019; 
Gutiérrez, 1988). Como veremos, os atuais Centr-
so Sociais são expressões vivas desta missão. 

2. Metodologia 
Este texto é a síntese de um estudo que se 

caracteriza como pesquisa qualitativa, voltada a 
compreender em profundidade a relação e o im-
pacto do Decreto 4 da XXXII Congregação Geral 
nominado A NOSSA MISSÃO NOS DIAS DE HOJE: 
DIACONIA DA FÉ E PROMOÇÃO DA JUSTI’ÇA, so-
bre as práticas, princípios, metodologias e impac-
tos dos Centros Sociais vinculados à Companhia 
de Jesus na América Latina e Caribe. A investiga-
ção articulou entrevistas em profundidade com 
análise documental de materiais institucionais, 
relatórios e publicações oficiais, permitindo cap-
tar não apenas dados factuais, mas também sig-
nificados, valores e concepções que orientam as 
ações dessas instituições (Minayo, 2017).

Foram realizadas cinco entrevistas semies-
truturadas com representantes do Equipo de Re-
flexión, Investigación y Comunicación (ERIC, Hon-
duras), Centro de Derechos Humanos Miguel 
Agustín Prodh (Centro PRODH, México), Serviço 
Amazônico de Ação, Reflexão e educação Socio-
ambiental (SARES, Brasil), Serviço Jesuíta a Mi-
grantes e Refugiados (SJMR, Brasil) e Red de 
Centros Sociales de Peru SJ (SEPSI, Peru), sele-
cionados como informantes-chave por seu co-
nhecimento da história, metodologia e impactos 

Mártires da Universidade Centro-Americana (UCA) em El Salvador
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institucionais. As entrevistas, de aproximada-
mente 60 minutos, abordaram história institucio-
nal, princípios estratégicos, metodologias de 
ação, articulação com comunidades, práticas for-
mativas e impactos sociais, permitindo flexibili-
dade para explorar particularidades locais (Mi-
nayo, 2017).

Eles fazem parte de um movimento organizati-
vo e institucional, das últimas décadas do século 
XX, onde a Companhia de Jesus redefiniu sua ação 
social na América Latina e Caribe, consolidando a 
Rede de Centros Sociais (RCS) por meio da Confe-
rência de Provinciais da América Latina e Caribe 
(CPAL). Essa transformação criou centros estraté-
gicos de articulação entre fé, justiça e transforma-
ção socioambiental que atuam em contextos cul-
turais diversos, mas compartilham princípios e 
metodologias convergentes (Compañía de Jesús, 
2016; CPAL, 2021; Jesuítas Brasil, 2021).

 

3. Análises e reflexões
Aos analisarmos detalhadamente os princí-

pios, modos de proceder e ações dos referidos 
Centros Sociais aqui estudados percebe-se que 
os elementos de convergência se fundamentam 
em marcos referenciais coletivos e institucionais 
vinculados de modo amplo a Doutrina Social da 
Igreja Latino-americana e de marcos globais pró-
prios da Companhia de Jesus, como a encíclica 
Laudato Si’ (2015), as Quatro Preferências Apos-
tólicas Universais (2019), o Marco de Orientação 
para a Ecologia Integral da RCS-CPAL, o próprio 
Decreto 4 da XXXII Congregação Geral (1975), os 
preceitos da Teologia da Libertação, à Educação 
Popular e às Comunidades Eclesiais de Base 
(Compañía de Jesús, 2016; Gutiérrez, 1988). Es-
tes são, por assim dizer, os pilares pelos quais 
hoje, mesmo guardadas as especificidades cultu-
rais, territoriais e vocacionais de cada Centro, 
este Corpo Apostólico move-se em direção a mis-
são maior de promoção da justiça. 

Esta missão compartilhada também apresen-
ta consonâncias nos modos de proceder onde 

são uníssonas as estratégias de empoderar co-
munidades vulneráveis mediante escuta ativa, 
formação crítica e ação articulada, valorizando 
os saberes locais e a construção coletiva do co-
nhecimento. Práticas como sistematização de ex-
periências, monitoramento participativo e prota-
gonismo comunitário fortalecem transformações 
mais duradouras, conectando as comunidades 
com instituições nacionais e internacionais para 
um serviço de incidência promovido pelos Cen-
tros Sociais, embasado na denúncia e no anúncio 
das realidades locais.  (Alonzo, 2012; González, 
2015).

Neste contexto, o conceito de acompanha-
mento emerge como eixo central das metodolo-
gias e se alinha diretamente às Preferências 
Apostólicas Universais — como o cuidado da 
Casa Comum, o acompanhamento de jovens e o 
caminhar com os descartados. Esse enfoque va-
loriza o diálogo horizontal, a incorporação de sa-
beres locais e a descentralização das decisões, 
consolidando práticas participativas inspiradas 
nas matrizes latino-americanas citadas anterior-
mente, que subsidiam a própria doutrina social 
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da igreja neste continente. Trata-se de uma pre-
sença próxima, integral, contextualizada e adap-
tada a cada pessoa e/ou coletivo. Ao mesmo 
tempo, é também um acompanhamento comuni-
tário, que envolve a criação de redes, espaços de 
encontro e formas de relação baseadas na cor-
responsabilidade.

Nesse sentido, percebe-se uma translação de 
elementos tradicionalmente religiosos, como o 
acompanhamento pessoal do itinerário espiritu-
al de cada pessoa, para uma prática social e co-
letiva impulsionada sobretudo pela demanda de 
justiça daqueles mais vulneráveis, pessoas e co-
munidades que vivem, sofrem e resistem de ma-
neira compartilhada. Assim, o acompanhamento 
torna-se também uma forma de presença ética e 
política às coletividades, às comunidades. Nesse 
sentido a vulnerabilidade é entendida de modo 
amplo e multidimensional, podendo relacionar-
-se não apenas a fatores sociais como gênero ou 
migração, mas também à idade, às condições so-
cioeconômicas, à saúde mental, às dinâmicas es-
truturais do sistema econômico vigente e a ou-
tros elementos que atravessam cada trajetória 
singular (Alonzo, 2012; Boff, 1995; Freire, 2019).

Por sua vez, a análise do vocabulário mais re-
corrente ao longo das entrevistas revela nuances 
distintas: destacam-se termos como “direitos”, 
“acompanhar” e “processos” em determinado 
conjunto de Centros Sociais; por outros “comuni-
dade”, “participação” e “extrativismo” são mais 
evidentes; enquanto para alguns “ecologia”, 
“Amazônia” e “integral”; assim como “território”, 
“redes” e “alianças” predominam; além dis que 
especificamente trazem “migrantes”, “inclusão” e 
“protagonismo” (CI-Romero, 2025; Morán, 2018). 
Essas diferenças refletem que, apesar de aliados 
em princípios e modos de proceder, os diferentes 
Centros Sociais promovem a adaptação da mis-
são jesuíta aos desafios locais. E este elemento é 
outro ponto delineado pelo Decreto 4, ao afirmar 
no artigo 7, que a resposta da Companhia aos cla-
mores dos novos tempos r só terá valor se for 
total, comum, enraizada na fé e na experiência, e, 
enfim, multiforme. 

“Sendo diferentes as situações em umas 
e outras partes do mundo, precisamos de 
desenvolver a nossa capacidade de adapta-
ção para atuarmos com a maleabilidade re-
querida, tendo sempre diante dos olhos, 
como objetivo único e constante, o serviço 
da fé e a promoção da justiça”. (n;56). 

A dimensão ecológica nos centros sociais jesu-
ítas também se expressa em múltiplos níveis e 
intensidades, sendo mais fortemente integrada 
em territórios com presença indígena e com rele-
vância ambiental estratégica, como a Amazônia. 
Nos centros cuja trajetória está historicamente 
vinculada à defesa dos Direitos Humanos, a ecolo-
gia aparece sobretudo articulada à proteção dos 
territórios tradicionais; nesses contextos, o tema 
ambiental é mobilizado principalmente quando os 
direitos territoriais das comunidades são viola-
dos. Por outro lado, nos centros e serviços direta-
mente voltados ao atendimento humanitário, per-
cebe-se que a agenda ecológica ainda é mais frágil 
e, em alguns casos, periférica. Uma hipótese é 
que isso ocorre tanto pela urgência de responder 
a necessidades imediatas, como alimentação, mo-
radia e segurança; quanto pelo fato de que, em 
geral, as pessoas migrantes se encontram deslo-
cadas de seus territórios de origem, o que produz 
uma relação menos enraizada com o ambiente lo-
cal. Assim, a experiência ecológica tende a ser 
menos central nos processos de acompanhamen-
to realizados por essas organizações.

Essa percepção dialoga com o recente mape-
amento promovido pelo Secretariado de Justiça 
Social e Ecologia, ligado à Cúria da Companhia de 
Jesus, que evidencia que 71% das comunidades e 
instituições jesuítas desenvolvem projetos am-
bientais, envolvendo iniciativas de energia sus-
tentável, gestão de resíduos, educação ecológica 
e fortalecimento comunitário. No entanto, obser-
va-se que essas ações permanecem, em grande 
medida, concentradas nas estruturas e proces-
sos internos do Corpo Apostólico, com menor in-
cidência direta nos territórios e nas populações 
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acompanhadas. O mesmo levantamento indica 
como desafios recorrentes a escassez de recur-
sos, a falta de pessoal qualificado e a necessida-
de de abordagens mais integradas e colaborati-
vas, fatores que reforçam tanto a relevância da 4ª 
Preferência Apostólica Universal quanto a urgên-
cia de promover políticas públicas que efetiva-
mente cuidem da Casa Comum. 

É inegável o impacto positivo da Encíclica 
Laudato Si’ (2015) para que o tema ecológico fos-
se incorporado de maneira central pelos Centros 
Sociais da América Latina. Somado ao histórico 
consolidado de atuação vinculado à justiça, a Eco-
logia Integral, com sua premissa de que tudo está 
interligado, inaugura um novo tempo, um novo 
ideário, poque não uma atualização do Decreto 4, 
e por certo um novo conceito político e operativo 
para essas organizações: o conceito de Justiça 
Socioambiental.

Muito além da simples soma dos aspectos so-
ciais e ambientais, a Justiça Socioambiental se 
funda em uma tríade ética, que estabelece rela-
ções justas do indivíduo e do coletivo consigo 
mesmo, com Deus e com a Natureza. Essa pers-
pectiva amplia a compreensão da intrínseca rela-
ção entre o social e o ambiental, amparada na 
prerrogativa histórica dos povos e comunidades 
originárias e tradicionais do continente. Nesse 
sentido, a Justiça Socioambiental se coloca como 

uma denúncia ao sistema econômico predatório 
que se estruturou desde o período colonial, per-
petuando injustiças estruturais que se refletem 
na modernidade de nossas sociedades. Essas in-
justiças manifestam-se concretamente em for-
mas de opressão como o racismo, o machismo e 
a concentração de terras e renda, evidenciando a 
necessidade de práticas integradas que promo-
vam equidade socioambiental e reparação histó-
rica para uma verdadeira possibilidade de recon-
ciliação. Se não seria possível a missão da fé sem 
a prerrogativa da justiça, mostra-se improvável a 
possibilidade de reconciliação sem a prerrogati-
va da reparação histórica amparada na justiça 
socioambiental. 

Em síntese, a atuação dos Centros Sociais je-
suítas evidência como a espiritualidade ignacia-
na, articulada à Ecologia Integral, às Preferências 
Apostólicas Universais e às tradições da doutrina 
social da igreja latino-americana, se traduz em 
práticas concretas de Justiça Socioambiental, ca-
pazes de enfrentar os desafios contemporâneos 
de forma integrada e inovadora. Por meio do 
acompanhamento próximo, da valorização dos 
saberes locais, da educação popular, da promo-
ção da participação comunitária e da incidência 
política, essas instituições fortalecem a autono-
mia das comunidades, respondem às vulnerabili-
dades multidimensionais e denunciam as injusti-

Juventudes Amazônidas reunidas em Manaus para fortalecer o protagonismo na justiça climática
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ças estruturais herdadas historicamente. Nesse 
processo, consolidam-se como referência ética, 
pedagógica e transformadora do Apostolado So-
cial Jesuíta, demonstrando que a fé, aliada à jus-
tiça e à reparação histórica, pode gerar impactos 
sociais, ambientais e políticos duradouros, pro-
movendo equidade, sustentabilidade e solidarie-
dade nas diferentes realidades latino-americanas 
(Morán, 2018; SJES, 2025; Compañía de Jesús, 
2016; González, 2015; Torres, 2025).

 
Conclusões

Em 2025, ao celebrarmos 50 anos do Decreto 4 
da Companhia de Jesus; observa-se como os Cen-
tros Sociais jesuítas incorporam de maneira con-
sistente seus preceitos aos preceitos da doutrina 
social da igreja latino-americana e as próprias 
atualizações e avanços da missão da Companhia 
de Jesus e suas Preferências, ao longo deste tem-
po.  Essa articulação se traduz em ações concre-
tas de Justiça Socioambiental, que enfrentam os 
desafios contemporâneos de forma integrada, ino-
vadora e sensível às especificidades culturais, 
territoriais e vocacionais de cada comunidade.  
Assim, os Centros Sociais representam uma im-
portante face do compromisso da Companhia de 
Jesus e se aprestam enquanto manifestações vi-
vas e eficientes de sua missão maior. 
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